
INTRODUÇÃO 

 

1. PROGRAMA CÂMARA ESTUDANTIL 

 

O Programa “Câmara Estudantil”, instituído pela Lei Municipal nº 

3.550 de 22 de dezembro de 2022, tem por finalidade possibilitar 

aos alunos de escolas públicas e privadas do município, a vivência 

do processo democrático mediante participação em uma jornada 

parlamentar na Câmara Municipal de Guararema, com diplomação e 

exercício do mandato. 

O Programa elenca entre seus objetivos: 

• Proporcionar a circulação de informações nas escolas 

públicas e privadas do município, sobre projetos, leis e 

atividades gerais da Câmara Municipal de Guararema;  

• Possibilitar aos alunos o acesso as propostas 

apresentadas no Legislativo em prol da comunidade;  

• Proporcionar situações em que os alunos, representando 

a figura dos Vereadores, apresentem sugestões para solucionar 

problemas do município ou de determinados grupos sociais;  

 

A Câmara Municipal de Guararema enquanto administradora do site 

do “Programa Câmara Estudantil”, construído em parceria com DC 

WebSolutions, está comprometida em, além de proteger os direitos 

das crianças e dos adolescentes, proteger os seus dados pessoais 

e queremos explicar para Você um pouco mais sobre como os usamos. 

Quando Você visita o site do Programa Câmara Estudantil, seu 

navegador automaticamente nos envia um endereço de IP para 

cumprirmos com obrigações legais. Esses são alguns exemplos que 

mostram como nossas atividades precisam utilizar seus dados 

pessoais. 

Se após a leitura desta Política, Você ainda tiver dúvidas, fique 

à vontade para entrar em contato conosco diretamente com nosso 

encarregado de proteção de dados (Data Protection Officer), cujos 

canais de contato encontram-se no final deste documento. 

 

2. UTILIZAÇÃO DO SITE E DOS SEUS CONTEÚDOS 

 



Ao USUÁRIO não é permitido obter desenhos, informações, gráficos, 

mensagens, arquivos de som e/ou imagem, fotografias, gravações, 

programas e/ou qualquer outro tipo de material acessível através 

do SITE e/ou do BLOG, inclusive da marca. 

Ainda, não é permitido copiar, distribuir, modificar, divulgar o 

conteúdo ao público através de qualquer modalidade de comunicação; 

de modificar, eliminar ou manipular o copyright dos CONTEÚDOS, a 

menos que obtenha autorização expressa da Câmara Municipal de 

Guararema. 

As imagens, fotografias, desenhos, ilustrações e/ou textos 

contidos nas páginas que compõem este site são protegidos pelas 

leis de direitos autorais e tratados internacionais de propriedade 

intelectual especialmente, mas não exclusivamente, as leis Nº 

9.610, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998, que altera, atualiza e consolida 

a legislação sobre direitos autorais no Brasil e os termos da 

CONVENÇÃO DA UNIÃO DE BERNA que se refere a proteção das obras 

artísticas.  

A reprodução, cópia ou distribuição não autorizada destas imagens, 

fotografias, desenhos, ilustrações e/ou textos ou de qualquer 

parte destes, poderá resultar em severas punições civis e 

criminais. 

As imagens, fotografias, desenhos, ilustrações e/ou textos são de 

propriedade de seus devidos idealizadores e/ou criadores, os quais 

detêm os direitos descritos acima. Ao usar uma destas obras de 

forma irregular você pode estar infringindo até cinco leis, sendo 

elas: 

• a Convenção Internacional de Berna 

• a Constituição Brasileira 

• a Lei do Direito Autoral 

• a Lei da Propriedade Industrial 

• o Código Penal Brasileiro 

Qualquer reprodução e/ou cópia das mesmas devem ser autorizadas 

expressamente pelo detentor legal dos seus direitos. Para saber 

como adquirir o direito de uso de imagens ou textos deste site 

entre em contato através de um dos canais de “Contato”. 

 



3. DEFINIÇÕES- LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

•  3.1. Dado Pessoal: informação relacionada a pessoa 

natural identificada ou identificável; 

• 3.2.  Dado Pessoal Sensível: dado pessoal sobre origem 

racial ou étnica, convicção religiosa, opinião política, 

filiação a sindicato ou a organização de caráter 

religioso, filosófico ou político, dado referente à saúde 

ou à vida sexual, dado genético ou biométrico, quando 

vinculado a uma pessoa natural; 

• 3.3.  Dado Anonimizado: dado relativo a titular que não 

possa ser identificado, considerando a utilização de meios 

técnicos razoáveis e disponíveis na ocasião de seu 

tratamento; 

• 3.4.  Banco de Dados: conjunto estruturado de dados 

pessoais, estabelecido em um ou em vários locais, em 

suporte eletrônico ou físico; 

• 3.5. Titular: pessoa natural a quem se referem os dados 

pessoais que são objeto de tratamento; 

• 3.6. Controlador: pessoa natural ou jurídica, de direito 

público ou privado, a quem competem as decisões referentes 

ao tratamento de dados pessoais; 

• 3.7. Operador: pessoa natural ou jurídica, de direito 

público ou privado, que realiza o tratamento de dados 

pessoais em nome do controlador; 

• 3.8. Encarregado: pessoa indicada pelo controlador e 

operador para atuar como canal de comunicação entre o 

controlador, os titulares dos dados e a Autoridade 

Nacional de Proteção de Dados (ANPD);    

• Agentes de Tratamento: o controlador e o operador; 

• 3.10.       Tratamento: toda operação realizada com dados 

pessoais, como as que se referem a coleta, produção, 

recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, 

transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, 

armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da 

informação, modificação, comunicação, transferência, 

difusão ou extração; 



• 3.11.       Anonimização: utilização de meios técnicos 

razoáveis e disponíveis no momento do tratamento, por meio 

dos quais um dado perde a possibilidade de associação, 

direta ou indireta, a um indivíduo; 

• 3.12.       Consentimento: manifestação livre, informada 

e inequívoca pela qual o titular concorda com o tratamento 

de seus dados pessoais para uma finalidade determinada; 

• 3.13.       Bloqueio: suspensão temporária de qualquer 

operação de tratamento, mediante guarda do dado pessoal 

ou do banco de dados; 

• 3.14.       Eliminação: exclusão de dado ou de conjunto 

de dados armazenados em banco de dados, independentemente 

do procedimento empregado; 

• 3.15.       Transferência Internacional de Dados: 

transferência de dados pessoais para país estrangeiro ou 

organismo internacional do qual o país seja membro; 

• 3.16.       Uso Compartilhado de Dados: comunicação, 

difusão, transferência internacional, interconexão de 

dados pessoais ou tratamento compartilhado de bancos de 

dados pessoais por órgãos e entidades públicos no 

cumprimento de suas competências legais, ou entre esses e 

entes privados, reciprocamente, com autorização 

específica, para uma ou mais modalidades de tratamento 

permitidas por esses entes públicos, ou entre entes 

privados; 

• 3.17.       Relatório de Impacto à Proteção de Dados 

Pessoais: documentação do controlador que contém a 

descrição dos processos de tratamento de dados pessoais 

que podem gerar riscos às liberdades civis e aos direitos 

fundamentais, bem como medidas, salvaguardas e mecanismos 

de mitigação de risco; 

• 3.18.       Órgão de Pesquisa: órgão ou entidade da 

administração pública direta ou indireta ou pessoa 

jurídica de direito privado sem fins lucrativos legalmente 

constituída sob as leis brasileiras, com sede e foro no 

País, que inclua em sua missão institucional ou em seu 

objetivo social ou estatutário a pesquisa básica ou 



aplicada de caráter histórico, científico, tecnológico ou 

estatístico; e     

• 3.19.       Autoridade Nacional: órgão da administração 

pública responsável por zelar, implementar e fiscalizar o 

cumprimento desta Lei em todo o território nacional.     

•  

 

4. TRATAMENTO DOS DADOS PESSOAIS 

 

São exemplos dos dados coletados para participação do “Programa 

Câmara Estudantil”: 

• Formulários; 

• Cadastro para elaboração de contratos com fornecedores; 

• Mídias sociais; 

• Protocolos diversos; 

• Tecnologias relacionadas às plataformas; 

• Forma automática através de cookies. 

 

Podemos compartilhar os dados pessoais com outras organizações 

para garantir a continuidade das atividades do “Programa Câmara 

Estudantil”, sempre buscando preservar ao máximo a sua 

privacidade, integridade, e sempre que possível de forma 

anonimizada. 

Informações detalhadas sobre os dados pessoais (identificação, 

escopo, finalidade e natureza do tratamento, bem como medidas de 

segurança, técnica e administrativa e riscos associados) são 

retidas como informação documentada no “Sistema Dinâmica / Módulo 

Gestão da Segurança da Informação / Inventário de Dados Pessoais”. 

Qualquer dúvida em relação sobre como coletamos e tratamos os seus 

dados pessoais pode ser respondida por meio do nosso canal de 

comunicação. 

 

5.   DIREITOS DOS TITULARES DE DADOS PESSOAIS 

 

Os dados pessoais são propriedades de seus titulares e a 

legislação brasileira garante que os titulares tenham uma série 

de direitos relacionados a eles. A Câmara Municipal de Guararema 



está comprometida com o cumprimento desses direitos e, neste 

capítulo, vamos explicar como os titulares podem exercê-los junto 

a Câmara Municipal de Guararema: 

• Acesso facilitado às informações sobre o tratamento de 

seus dados. Esses dados deverão ser disponibilizados de 

forma clara, adequada e ostensiva, principalmente no que 

se refere à confirmação da existência de tratamento e, em 

caso positivo, sua finalidade, forma, duração. Assim, a 

Câmara Municipal de Guararema deve informar as hipóteses 

em que, no exercício de suas competências previstas em 

lei, realizarão tratamento de dados pessoais, fornecendo 

informações claras e atualizadas sobre a previsão legal, 

a finalidade, os procedimentos e as práticas utilizadas 

para a execução dessas atividades. 

• Acesso e correção de dados incompletos, inexatos ou 

desatualizados. 

• Anonimização, bloqueio ou eliminação de dados 

desnecessários. 

• Portabilidade de seus dados. 

• Revogação do consentimento/eliminação dos dados, sendo 

assegurado o direito de petição à autoridade nacional. 

• Informação sobre com quem os dados foram compartilhados. 

Manteremos no “Sistema Dinâmica / Módulo Gestão da 

Segurança da Informação / Inventário de Dados Pessoais” 

com quem compartilhamos os seus dados pessoais. Em todo 

caso, caso o titular tiver dúvidas ou quiser maiores 

detalhes, tem o direito de nos solicitar essas informações 

através dos nossos canais de comunicação (ver capítulo 7 

desta Política). 

• Informação sobre o poder de não consentir e suas 

consequências. 

• Identificação do controlador e seu contato 

 

Sempre que o titular exercer seus direitos, a Câmara Municipal de 

Guararema poderá solicitar informações complementares para fins 

de comprovação da sua identidade, buscando impedir fraudes e para 



garantir a segurança e a privacidade de todos titulares de dados 

pessoais. 

 Ainda que algumas solicitações podem não ser respondidas de forma 

imediata, a Câmara Municipal de Guararema se compromete a 

responder todas as requisições em um prazo razoável e sempre em 

conformidade com a legislação aplicável. 

Caso o titular tenha alguma dúvida sobre essas questões ou sobre 

como você pode exercer esses direitos, ele poderá entrar em 

contato com a Câmara Municipal de Guararema por meio do nosso 

canal de comunicação (ver capítulo 8 desta Política). 

 

6. DADOS PESSOAIS DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

 

A Câmara Municipal de Guararema somente realizará o tratamento 

dos dados pessoais de crianças e adolescentes mediante o 

consentimento prévio, específico e em destaque por, pelo menos, 

sua mãe, pai ou responsável legal.  

Sempre que realizar a coleta e tratamento de dados pessoais de 

crianças e adolescentes, a Câmara Municipal de Guararema se 

pautará pela acessibilidade das informações, garantindo que elas 

sejam compreensíveis não só às mães, pais e responsáveis, mas 

também às próprias crianças e adolescentes. 

 

7.   NOSSAS RESPONSABILIDADES 

 

Nossa responsabilidade é cuidar dos dados pessoais e utilizá-los 

somente para as finalidades descritas nesta Política. Para 

garantir a privacidade dos titulares e a proteção dos dados 

pessoais, a Câmara Municipal de Guararema adota práticas de 

segurança e governança adequadas para suas atividades, incluindo 

o uso de sistemas de segurança da informação.  

A Câmara Municipal de Guararema possui um programa de governança 

e privacidade, regras de boas práticas, políticas e procedimentos 

internos que estabelecem as condições de organização, regime de 

funcionamento, ações educativas, mecanismos de supervisão e de 

mitigação de riscos e outros aspectos relacionados ao tratamento 

de dados pessoais. Promovemos treinamento e ações educativas aos 



colaboradores da Câmara Municipal de Guararema, bem como, buscamos 

avaliar cuidadosamente nossos parceiros comerciais e firmar com 

eles obrigações contratuais, de segurança da informação e proteção 

de dados pessoais, com o objetivo de minimizar riscos ao titular 

de dados. 

A Câmara Municipal de Guararema compromete-se a elaborar o 

Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais (RIPD), 

inclusive de dados sensíveis, referente à suas operações de 

tratamento de dados, conforme exigido pela LGPD. 

A Câmara Municipal de Guararema trabalha para proteger a 

privacidade dos titulares e seus dados pessoais, por isso, a 

atuação de todos envolvidos no tratamento de dados pessoais é 

fundamental para a manutenção de um ambiente seguro para todos. 

As partes interessadas podem nos ajudar adotando boas práticas de 

segurança em relação a sua conta e aos seus dados (como, por 

exemplo, não compartilhar sua senha com terceiros e alterando-a 

periodicamente), e caso o titular identifique ou tome conhecimento 

de algo que comprometa a segurança dos seus dados, poderá entrar 

em contato através de nosso canal de comunicação (ver capítulo 7 

desta Política). 

 

8.   CANAL DE COMUNICAÇÃO 

 

Na ocasião em que o titular acreditar que seus dados pessoais 

foram usados de maneira incompatível com esta Política, ou, ainda, 

se tiverem dúvidas, comentários ou sugestões relacionadas a esta 

Política, poderão entrar em contato a Câmara Municipal de 

Guararema através da Encarregada, que está à disposição no 

seguinte endereço de contato: 

Encarregada da Proteção de Dados: Simone Cortez Salim 

Contato: lgpd@cmguararema.sp.gov.br 

 

 

9.   DESCUMPRIMENTO DA POLÍTICA DE PRIVACIDADE 

 

mailto:lgpd@cmguararema.sp.gov.br


A não observância dos preceitos desta Política poderá implicar na 

aplicação de sanções administrativas, cíveis e penais previstas 

na legislação em vigor que regule ou venha regular a matéria. 

As penalidades administrativas serão aplicadas após a sua devida 

apuração em processo administrativo disciplinar, sendo observados 

critérios de gravidade e reincidência dos atos de violação 

cometidos a esta Política. 

Na hipótese de violação desta Política ou dos procedimentos 

complementares, o Presidente da Câmara Municipal de Guararema 

determinará as sanções administrativas que serão aplicadas ao 

infrator, sendo que: 

1. Para os colaboradores, poderá acarretar a aplicação de 

advertência e/ou suspensão ou desligamento, após abertura 

de processo administrativo e apuração dos fatos ocorridos. 

2. Para os prestadores de serviços e fornecedores de 

produtos, poderá acarretar a rescisão contratual, após 

apuração dos fatos ocorridos. 

 

 


